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CRIME CONTINUADO
SUSPENSAO CONDICIONAL DO PROCESSO

Julgado em 24/02/1997

RESISTENCIA — PUNIBILIDADE SEM PREJUIZO DA VIOLENCIA DO HOMICIDIO TENTADO

RESUMO

- Com relacao a infracdo do art. 61 da LCP, a pronuncia deve ser mantida, porque ela vem afirmada tanto
por Maria Aparecida como por José Roberto, ambos informando, em Juizo, de modo uniforme, que o
acusado jogou beijos para a primeira e ainda a chamou de "gostosa", o que constituiria uma importunacéo
ofensiva ao pudor daquela vitima. - Havendo indicios suficientes de autoria da infracao, deve ela ser deixada
para apreciacéo pelo Tribunal do Jari, em conex&o com a tentativa de homicidio. E oportuno lembrar que, no
tocante as contravencdes penais, ndo se exige dolo, bastando a voluntariedade do ato. - Referentemente ao
crime de ameaca (art. 147 do CP), porém, deve ele ser afastado, com atendimento do reclamo nesse ponto.
- A denuncia relata que a ameaca foi dirigida apenas contra Maria Aparecida, sendo que foi ela a Unica que
fez a representacao para a responsabilizacéo do réu por esse delito (f.). - No entanto, ficou apurado em
Juizo que a ameaca, na verdade, tinha sido enderecada unicamente a José Roberto, contra quem o
acusado apontou o revélver e ordenou que nao reagisse a importunacdo de Maria Aparecida. E o que esta,
claramente, expresso nas declaracdes dos dois na esfera judicial. Maria Aparecida ainda disse,
expressamente, que ndo era verdade que tivesse sido ameacada de morte pelo acusado (f.). - Além disso,
nao héa representacédo de José Roberto para a persecucao penal do réu pelo crime em referéncia, cumprindo
recordar que a acdo penal, nesse caso, é publica, condicionada a representacao (par. un. do art. 147 do CP).
- Portanto, ndo ha como manter a pronuincia no tocante a ameaca, seja contra Maria Aparecida (ndo
ocorrida ), seja contra José Roberto (ndo descrita na dendncia e sem representacéo do ofendido). - No que
tange ao crime de resisténcia (art. 329 do CP), a r. decisao de pronuncia é também de ser mantida. - Os
PMs Leandro e Eliezer relatam que o recorrente, realmente, resistiu a ordem legal deles, de parada e
colocacdo das maos na cabeca, desfechando tiros de revélver contra o primeiro. A palavra dos policiais
encontra ressonancia no testemunho de José Roberto, que, nesse momento, acompanhava os milicianos e
presenciou o episédio delituoso. - A resisténcia € punivel, sem prejuizo da violéncia (§ 2° do art. 329 do CP),
consistente, na espécie, na tentativa de homicidio, esta atraindo aquela, pela conexao, para a competéncia
do Tribunal do Juri. - Quanto ao homicidio tentado, ha, igualmente, indicios suficientes da autoria, imputada
ao réu, a justificar a sua remessa a julgamento perante o Jari Popular. - Além das informacdes dos PMs
Leandro e Eliezer, tem-se que José Roberto, presencial dos acontecimentos, no contraditério, afirmou que,
guando os policiais estavam descendo da viatura, o acusado se virou e atirou varias vezes em direcao a
viatura, atingindo a mao de um dos milicianos (f.). - Os laudos de exame de corpo de delito de f. confirmam
gue o PM Leandro, efetivamente, sofreu ferimento na regiao palmar esquerda, produzida por projétil de arma
de fogo. Em se tratando de homicidio tentado, o laudo de exame de corpo de delito nem é essencial,
considerando que a tentativa de homicidio pode configurar-se mesmo que a vitima nao sofra dano fisico
(tentativa branca). - Ao contrario do que alegou a douta defesa, foram apreendidos cinco cartuchos
picotados e deflagrados do revélver do réu, conforme consta do laudo do exame da arma, as f. - Diante de
todos esses dados probatérios, € irrelevante que o laudo do exame residuografico, realizado nas maos do
denunciado, tenha resultado negativo. Al ias, no préprio laudo, os peritos deixam esclarecido que o resultado
negativo nao constitui prova de certeza de que o réu ndo efetuou disparos com a arma de fogo. Julgado em
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EMENTA



A resisténcia é punivel sem prejuizo da violéncia, conforme inteligéncia do art. 329, § 2°, do CP, consistente,
na espécie, na tentativa de homicidio, esta atraindo aquela, pela conexdo, para a competéncia do Tribunal do
Jdri.
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